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VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Com efeito, os embargos de declaração são cabíveis, a teor do art. 1.022 do CPC, quando houver obscuridade ou contradição ou for omitido ponto sobre o qual devia se pronunciar o juiz.

Analisando detidamente o acórdão embargado não verifico as omissões apontadas pelo embargante, uma vez que o voto condutor do acórdão apreciou fundamentadamente e por completo todas as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes solução jurídica diversa da pretendida pelas partes.

Na verdade, o que pretende o embargante é a rediscussão da matéria já decidida pelo acórdão embargado, devendo, portanto, seu inconformismo ser manifestado pelo manejo de outros recursos previstos na lei processual, uma vez que eventual erro de julgamento não se insere nos limites estreitos dos embargos declaratórios.

Não há que se falar em omissão consistente na “desconsideração do conteúdo expresso no Petitório juntado aos autos, em 31 (trinta e um) de agosto de 2017)”.

Não há nenhuma nulidade processual decorrente da não intimação do patrono Valter Bruno de Oliveira Gonzaga para a sessão de julgamento, uma vez que o substabelecimento por ele juntado foi com reservas de poderes.

Assim, como já explicitado no acórdão embargado, “não há como reconhecer a nulidade por ausência de intimação do defensor constituído, uma vez que a publicação se deu em nome do advogado substabelecente, além de não existir solicitação expressa para intimação exclusiva de patrono específico, nem mesmo de sustentação oral”.

Nesse sentido, foram, inclusive, citados no voto condutor do aresto embargado, precedentes do Superior Tribunal de Justiça que entendem ser válida a intimação efetuada em nome de um dos advogados constituídos nos autos quando o substabelecimento foi feito com reserva de poderes e não constou pedido expresso para a publicação exclusiva em nome de um advogado específico (AgRg no HC 373.072/SP, r. Ministro NEFI CORDEIRO, 6ª Turma, julgado em 07/08/2018, DJe 16/08/2018 e AgInt no AREsp 846.428/PR, r. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 4ª Turma, julgado em 13/09/2016, DJe 16/09/2016).
Portanto, evidencia-se a inexistência dos vícios alegados pelo embargante, manifestando os novos declaratórios, em verdade, o seu inconformismo em relação às conclusões do acórdão.

Os embargos de declaração não constituem veículo próprio para o exame das razões atinentes ao inconformismo da parte, tampouco meio de revisão, rediscussão e reforma de matéria já decidida.

Ressalte-se, por fim, que segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o prequestionamento da matéria não se mostra cabível em embargos de declaração se não ocorrer um dos pressupostos de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão (cf. EDcl no MS 12230/DF, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, 3ª Seção, DJe de 21/10/2010).

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração. 

É como voto.
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